
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO  CÍVEL  Nº  0003041-98.2014.815.2003  —  4ª  Vara  Regional  de
Mangabeira.
RELATOR       :  João Batista Barbosa, juiz convocado para substituir o Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE      : Banco Pan S/A.
ADVOGADO    : Feliciano Lyra Moura – OAB/PB 21.714-A.
APELADA        : Maria Rosa Pereira da Silva.
ADVOGADO    : Manoel Lopes de Macêdo Neto – OAB/PB 7.429.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS.  FRAUDE.  FINANCIAMENTO  DE
VEÍCULO.  INSCRIÇÃO  EM  CADASTRO  DE
RESTRIÇÃO  AO  CRÉDITO.  PROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO. DEVER DE ZELO DA INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA.  ENDEREÇO  DIVERGENTE.  DANO
MORAL  CONFIGURADO.  QUANTUM FIXADO  COM
EQUIDADE.  REDUÇÃO  INJUSTIFICADA.  JUROS  DE
MORA.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.

––  Apesar  de o contrato ter  sido feito  por terceiro,  mediante
fraude, é bem de ver que esse fato não tem o condão de afastar a
responsabilidade  da  instituição  financeira  perante  os  danos
indevidamente  causados  a  pessoas  alheias  ao  negócio.
(Apelação Cível nº 20150110543227 (916359), 6ª Turma Cível
do  TJDFT,  Rel.  Ana  Maria  Duarte  Amarante  Brito.  j.
27.01.2016, DJe 02.02.2016) 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  à  unanimidade, em negar provimento à
Apelação Cível, nos termos do voto do relator. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pelo Banco  Pan  S/A
contra a sentença de fls. 66/68, proferida nos autos da Ação Declaratória de Inexistência
de Débito c/c Danos morais ajuizada por  Maria Rosa Pereira da Silva, que julgou
procedente o pedido para declarar inexistente o débito impugnado, condenando o banco



ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais),  acrescido  de  juros  de  mora  com  incidência  a  partir  da  citação  e  correção
monetária da data do arbitramento.

O Banco Pan S/A apresentou apelação às fls.72/82, suscitando a
inocorrência  de  ato  ilícito  e,  portanto,  inexistente  o  dever  de  indenizar.  Pleiteou,
alternativamente, a redução do quantum indenizatório, e a incidência de juros a partir da
data do arbitramento da indenização.

Contrarrazões apresentadas às fls. 112/122.

A Procuradoria de Justiça, no parecer de fls. 138/139 não opinou
no mérito do recurso.

É o relatório.

No caso  dos  autos, a promovente  afirmou que em agosto de
2013 se dirigiu à Loja Novo Rumo para fazer o financiamento de uma moto, mas foi
informada que não seria possível,  pois já constava um financiamento em seu nome,
inclusive com inscrição no serviço de proteção ao crédito pelo atraso no pagamento do
financiamento  no  valor  de  R$  13.800,00  (treze  mil  e  oitocentos  reais),  porém  a
promovente nunca realizou contratação junto ao banco promovido.

Não há dúvidas de que inexistiu a contratação, uma vez que a
promovente comprova que perdeu seus documentos pessoais no dia 04/01/2011 (fl. 16)
e precisou retirar uma segunda via do documento de identidade (fl. 14), entretanto o
contrato foi celebrado com o documento anterior (fl. 96), o que se concluiu pela data de
expedição e características dos documentos. Assim, a fraude é evidente.

In casu, em face do defeito na prestação do serviço, nos termos
do art.  14  do  CDC,  a  responsabilidade  do  fornecedor  do  serviço  é  objetiva,  sendo
devida, portanto, a indenização por danos morais. 

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da
existência  de  culpa,  pela  reparação  dos  danos  causados  aos
consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem
como  por  informações  insuficientes  ou  inadequadas  sobre  sua
fruição e riscos.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.
APELAÇÃO. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS. SAQUE INDEVIDO  DA  CONTA  CORRENTE  DO
AUTOR. FRAUDE NA  CONTA  CORRENTE.  SAQUES
INDEVIDOS.  ALEGAÇÃO  DE  RESTITUIÇÃO  DOS
VALORES. Ausência  de  prova.  Responsabilidade  civil
objetiva. Dano in  re  ipsa.  Risco  do  empreendimento.  Hipótese
plasmada na Súmula nº 479 do STJ ("as instituições financeiras
respondem  objetivamente  pelos  danos  gerados  por  fortuito
interno  relativo  a  fraudes  e  delitos  praticados  por terceiros  no
âmbito  de  operações  bancárias). Dano material equivalente  ao
prejuízo (R$ 8.834,53)  e indenização moralarbitrada em seis  mil
reais. Proporcionalidade. (TJCE; APL 0391997-97.2010.8.06.0001;



Primeira Câmara Cível; Rel. Des. Paulo Airton Albuquerque Filho;
DJCE 06/09/2016; Pág. 25)

TJDFT-0326495)  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA
DE  INEXISTÊNCIA  DE  RELAÇÃO  JURÍDICA  C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  FRAUDE  NA
CONTRATAÇÃO.  RESPONSABILIDADE  DO  NEGATIVAÇÃO
INDEVIDA.  DANO  IN  RE  IPSA.  REDUÇÃO  DO  QUANTUM.
IMPOSSIBILIDADE.  1.  Apesar de  o  contrato  ter sido  feito  por
terceiro, mediante fraude, é bem de ver que esse fato não tem o
condão  de  afastar  a  responsabilidade  da  instituição  financeira
perante  os  danos  indevidamente  causados  a  pessoas  alheias  ao
negócio. É dever da instituição financeira agir com zelo, presteza e
segurança, no sentido de impedir que terceiro, utilizando-se dos
dados pessoais de consumidor, celebre contrato de financiamento
em nome deste. 2.  A inscrição indevida do nome do consumidor
em cadastros  de  proteção  ao  crédito  acarreta  o  pagamento  de
indenização, tratando-se de hipótese de dano moral in re ipsa. 3.
Para a fixação do quantum devido, devem ser utilizados os critérios
gerais,  como  o  prudente  arbítrio,  o  bom  senso,  a  equidade  e  a
proporcionalidade  ou  razoabilidade,  bem  como  específicos,  sendo
estes o grau de culpa da parte ofensora e o seu potencial econômico, a
repercussão  social  do  ato  lesivo,  as  condições  pessoais  da  parte
ofendida  e  a  natureza  do  direito  violado  4.  Recurso  conhecido  e
desprovido. (Apelação Cível nº 20150110543227 (916359), 6ª Turma
Cível  do  TJDFT,  Rel.  Ana  Maria  Duarte  Amarante  Brito.  j.
27.01.2016, DJe 02.02.2016) 

Com efeito, a irresignação do apelante não merece prosperar,
pois inexistem dúvidas de que o financiamento foi realizado a partir de fraude o que, de
plano, gera o direito à reparação de ordem moral, haja vista que a promovida não se
cercou  das  cautelas  legais  para  a  efetivação  do  contrato  de  financiamento,  sequer
conferindo o endereço da promovente que nunca residiu no Conde.

Em relação ao pedido de minoração da indenização fixada em
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), convém esclarecer que a doutrina e a jurisprudência vêm
reiterando  entendimento  de  que  a  indenização  decorrente  de  dano  moral  não  pode
constituir para o causador do dano um desfalque em seu patrimônio, tampouco para o
lesado, um enriquecimento sem causa. Nos casos em que fica a seu critério a fixação do
quantum, o juiz deve se pautar nos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, bem
como  considerar  os  diversos  fatores  que  envolveram  o  ato  lesivo  e  o  dano  dele
resultante, em especial, a duração, intensidade, gravidade e repercussão da ofensa, as
causas  que  deram  origem  à  lesão,  a  intenção  do  agente  e  a  sua  condição
socioeconômica.

A partir dessas considerações, a quantia de R$ 5.000,00 (cinco
mil reais) atende aos parâmetros jurisprudenciais e aos princípios da proporcionalidade
e razoabilidade não representando enriquecimento sem causa em favor da apelada que,
inclusive, teve seu nome inscrito nos cadastros de restrição de crédito por dívida inexis-
tente. 

Em relação aos juros de mora, afirma o recorrente que devem
incidir a partir da data de prolação da decisão e não da citação, conforme foi determina-
do na sentença. 



Entretanto,  em que pese os entendimentos isolados transcritos
pelo apelante, é fato que não há fundamentação jurídica para a incidência de juros a par-
tir do arbitramento da indenização, haja vista que se contrapõe ao entendimento do STJ,
que somente permite a incidência da correção monetária a partir do arbitramento, nas hi-
póteses de danos morais decorrentes de responsabilidade extracontratual. É o teor da sú-
mula do STJ:

A correção monetária do valor da indenização do dano moral incide
desde a data do arbitramento (Súmula nº 362/STJ) 

Ou seja, a jurisprudência pátria dominante é no sentido de que
apenas a correção monetária pode incidir na data do arbitramento da indenização.

Ante  o  exposto, NEGO  PROVIMENTO  À  APELAÇÃO,
mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Exmo.  Des.  Marcos
Cavalcanti de Albuquerque (Presidente). Participaram do julgamento, ainda, o Exmo.
Dr. João Batista Barbosa (juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques
de Sá e Benevides) (Relator) e o Exmo. Dr. Eduardo José de Carvalho Soares (juiz
convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes).

Presente  ao  julgamento,  também,  o  Exmo.  Dr.  Marcus  Vilar
Souto Maior, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 20 de março de 2018.

João Batista Barbosa
Juiz convocado/RELATOR

https://www.plenum.com.br/plenum_cp/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=C%3A%5CBases%5CSum%5Csum.nfo&d=STJ%20-%20S%DAMULA%20N%BA%20362&sid=a67eddab.44c2eb69.0.0#JD_STJ-SMULAN362
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APELAÇÃO  CÍVEL  Nº  0003041-98.2014.815.2003  —  4ª  Vara  Regional  de
Mangabeira.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pelo Banco  Pan  S/A
contra a sentença de fls. 66/68, proferida nos autos da Ação Declaratória de Inexistência
de Débito c/c Danos morais ajuizada por  Maria Rosa Pereira da Silva, que julgou
procedente o pedido para declarar inexistente o débito impugnado, condenando o banco
ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais),  acrescido  de  juros  de  mora  com  incidência  a  partir  da  citação  e  correção
monetária da data do arbitramento.

O Banco Pan S/A apresentou apelação às fls.72/82, suscitando a
inocorrência  de  ato  ilícito  e,  portanto,  inexistente  o  dever  de  indenizar.  Pleiteou,
alternativamente, a redução do quantum indenizatório, e a incidência de juros a partir da
data do arbitramento da indenização.

Contrarrazões apresentadas às fls. 112/122.

A Procuradoria de Justiça, no parecer de fls. 138/139 não opinou
no mérito do recurso.

É o relatório.

Peço dia para julgamento. 

João Pessoa, 24 de janeiro de 2018.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                   Relator
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